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1 INTRODUÇÃO

O amicus curiae, instituto antigo na história do Direito, mas pouco explorado no âmbito nacional, é tema que vem, gradativamente, atraindo a atenção da doutrina e da jurisprudência face ao reconhecimento da importância da atuação dessa figura no processo civil brasileiro. 
O amicus curiae – introduzido no Direito pátrio pela Lei 6.385/76, que cria e regulamenta a Comissão de Valores Mobiliários – é instituto indispensável para a efetivação dos princípios democráticos e o aperfeiçoamento da atividade cognitivo-hermenêutica dos magistrados.  A atuação desse novo sujeito, portanto, simboliza a influência da sociedade no exercício do poder jurisdicional.

Pode-se afirmar que o grande mérito do amicus curiae reside no fato de ser este um porta-voz dos anseios sociais, bem como dos elementos e das informações alheias à formação intelectual do magistrado. Figurando como responsável por levar a juízo essa substância, tal figura amplia o debate jurisdicional e aperfeiçoa a atividade hermenêutica dos juízes. 

Encontram-se dispersos, no ordenamento jurídico, diversos dispositivos que autorizam a atuação de um terceiro no processo, o que a doutrina e a jurisprudência vêm identificando como hipóteses de intervenção do “amigo da corte”. Entretanto, essas vozes não são uníssonas a despeito do que, de fato, seria o amicus curiae. 

O tema em questão, no âmbito nacional, encontra-se inserido em um contexto muito vago, pouco aprofundado e compreendido pelos estudiosos do Direito, uma vez que esse instituto, originário do sistema da common law, não possui equivalente no ordenamento jurídico brasileiro. Ou seja, não obstante se considerar sua importância para o processo, a figura em destaque carece de uniformização e regulamentação no sistema jurídico pátrio.

Configurando, ainda, objeto de grande evolução jurisprudencial, vale ressaltar que o amicus curiae não possui poderes e limitações bem contornados em sede doutrinária. Outrossim, a lei não se exaure quanto às balizas de sua atuação, quanto menos se refere a este utilizando sua nomenclatura original.

O perfil desse instituto é produto de uma análise apurada da origem e das experiências conhecidas no contexto jurídico de países estrangeiros que adotaram o amicus curiae no seu ordenamento. Em busca de elementos essenciais e motivadores da sua adoção, encontram-se os reais contornos dessa figura: a sua razão de ser.

Em razão do exposto, cabe afirmar que a natureza jurídica do amicus curiae é alvo de grandes discussões nas searas doutrinária e jurisprudencial, ora sendo apontada sua aproximação com o instituto da assistência qualificada, ora com o auxiliar da justiça, bem como, em outros momentos, a doutrina indica tratar-se de uma nova hipótese de intervenção de terceiros.  

Atualmente, existe maior consenso da doutrina e da jurisprudência acerca da hipótese de intervenção do amicus curiae na Ação Direta de Inconstitucionalidade, de que trata a Lei n. 9.868/99. Contudo, a atuação dessa figura não se esgota nessa possibilidade de manifestação, sendo cada vez mais tratada e abordada no âmbito do direito positivo nacional.

Com base na importância da adoção do amicus curiae para o ordenamento jurídico brasileiro, bem como diante da carência de questões assentadas sobre tal figura, destina-se este trabalho ao esclarecimento da sua real função dentro do processo, bem como a estabelecer algumas verdades sobre o perfil de sua atuação, de forma a atribuir uma identidade própria a esse novo sujeito processual. 

2 ORIGEM DO INSTITUTO E SEUS REFERENCIAIS ESTRANGEIROS
Como afirmado alhures, a figura do amicus curiae não se apresenta, no âmbito nacional, como tema pacífico, tanto doutrinária quanto jurisprudencialmente. Não havendo equivalente no direito brasileiro, devem ser observados os contornos já estabelecidos do instituto, buscando seus elementos essenciais tanto em sua origem, quanto em suas referências estrangeiras; ou seja, busca-se a substância dessa figura com base no contexto em que surgiu, bem como nas experiências conhecidas por outros países que o adotaram em seu ordenamento jurídico, estabelecendo traços comuns identificados como caracterizadores de tal instituto.
2.1 ORIGEM
A origem do amicus curiae é alvo de controvérsia. De acordo com Cássio Scarpinella Bueno
, a doutrina norte-americana divide-se em duas correntes: uma parte defende que a figura do amicus curiae surgiu no direito romano, na figura do consilliarius
 – figura esta que desempenhava função neutra e adstrita à convocação do juiz, com o intuito de evitar erros de julgamento e apresentar informações de cunho estritamente jurídico; enquanto a outra parte da doutrina norte-americana é defensora da tese de que o amicus curiae possui a sua origem no direito inglês – na qualidade de attorney general
; essa figura atuava de modo meramente informativo, apresentando precedentes da jurisprudência, indicando leis e oferecendo informações indispensáveis para o deslinde do processo.
Não obstante a existência dessa discussão, os doutrinadores concordam que foi no direito inglês que o instituto em estudo recebeu a sua primeira sistematização, configurando, pois, um sujeito com atuação essencialmente desinteressada, que intervinha no processo com o escopo de auxiliar o magistrado no julgamento do feito.
Com o passar do tempo – e, especialmente, com a absorção do instituto pelo direito norte-americano –, o amicus curiae passou de sujeito desinteressado para abarcar devidos interesses na causa, assumindo maior comprometimento e sendo, muitas vezes, movido por interesses não articulados na lide (da coletividade ou de um particular), contudo, sem abandonar seu caráter informativo, que continuava a existir. Nesse sentido, conclui Joana Cristina Brasil Barbosa Ferreira quando afirma que o amicus curiae atuava, por exemplo, “chamando a atenção para alguma matéria que poderia ser esquecida ou para assinalar possível colusão entre as partes”
.

Diversos fatores passaram a contribuir para a evolução da atuação do amicus curiae: a inexistência de regulamentação; a elevada discricionariedade com que admitiam os juízes a sua intervenção, bem como a sua absorção pelo direito norte-americano. 
Aliado a todos os fatores mencionados, tem-se como elemento intensificador de tal tendência o sistema inglês adotado, qual seja, o adversary system. Segundo as palavras de Cássio Scarpinella Bueno, esse sistema legal assegura grande liberdade aos litigantes para conduzir o processo em todos os seus sentidos de acordo com a sua própria vontade e “estratégias”: “reconhece-se aos litigantes, com efeito, o direito de litigar perante um tribunal longe da participação ou interferência de estranhos”
. Tal característica acabava por oportunizar a ocorrência de processos movidos com intenção fraudulenta das partes, mediante a grande liberdade que possuíam.
Inicialmente, pode parecer contraditório; todavia, essa realidade propiciou o desenvolvimento do instituto, vez que o amicus curiae intervinha para clarear a situação posta em juízo, denunciando a parte que detinha intenções fraudulentas. Além disso, em razão da impossibilidade de intervenção de terceiros no processo, o amicus curiae acabava por fazer as vezes daqueles. 

Para facilitar, então, o entendimento do que seria o amicus curiae nos dias atuais é praticamente obrigatório valer-se de suas raízes históricas, consoante assevera Carlos Gustavo Rodrigues Del Pra. Ele afirma que, hodiernamente, e após a mencionada evolução, podemos identificar um aspecto que nos parece indissociável do instituto: a figura do amicus curiae “é instrumento de participação em processos cuja questão debatida possua caráter, transcendência ou interesse público. Ou seja, ainda que se trate de lide individual, a transcendência do objeto do processo para além das partes litigantes parece justificar sua admissão”
, mesmo não sendo esta uma característica constante em todos os ordenamentos jurídicos do mundo que adotaram essa figura, servindo tal dado como parâmetro para a sua identificação. 
2.2 O AMICUS CURIAE NO DIREITO ESTRANGEIRO

O amicus curiae, no direito inglês atual, tem sua manifestação restrita às situações em que o “attorney general” ingressa na lide em prol da defesa de interesses públicos. 
Contudo, esse instituto ganhou novas balizas em outros ordenamentos. A manifestação do instituto em estudo ganhou contornos específicos e características peculiares de país para país, afastando-se, por vezes, da figura inicial
 do direito inglês.

No que tange à adoção do instituto pelo direito norte-americano, essa figura apresenta-se sob nova conotação uma vez que alcançou o status de terceiro interessado na demanda, portador de interesses, por assim dizer, particulares. “Gradativamente – e de forma muito intensa desde o princípio do século XX – a jurisprudência norte-americana passou a admitir a intervenção de amicus “particulares” para a tutela de interesses privados”
. Deixou, portanto, a feição de figura neutra no processo para abarcar a defesa de interesses próprios.

Entretanto, os contornos mais recentes da figura dos amici privados criaram o que a doutrina norte-americana denominou de amici litigantes; cabe esclarecer que tal criação afastou-se claramente da proposta originária de neutralidade intervencionista.
Esse é o grande questionamento que assola a doutrina norte-americana, como afirma Cássio Scarpinella Bueno
. A doutrina e a jurisprudência norte-americanas mais recentes reagiram ao crescimento do número de amici curiae litigantes e, ao que tudo indica, mais do que à quantidade propriamente dita, ao crescimento do número de poderes de sua atuação processual, isto é, à qualidade de seu agir em juízo. 
Contudo, cabe assinalar que foi no direito norte-americano que a figura do amicus curiae ganhou maior publicidade e repercussão, sendo adotada por outros ordenamentos, percebendo-se, ainda, um gradativo aumento de sua influência nos variados campos do próprio processo jurisdicional norte-americano.

Não obstante ter o instituto recebido maior atenção e utilização no direito norte-americano, é de se considerar a sua adoção por outros países do sistema da common law, como se percebe, por exemplo, nas experiências do Canadá nesse âmbito. No contexto jurídico canadense, a possibilidade de intervenção do amicus curiae pauta-se em autorização expressa, prevista na Rule 92, inserida no Regulamento da Suprema Corte do Canadá
.

Nota-se a adoção do instituto também no direito australiano; contudo, este se guia pela praxe judiciária, vez que não possui legislação sobre o tema
.

Hong Kong possui um número bem reduzido de atuações de amicus curiae, sendo que, nos raros casos admitidos, a figura revestiu-se dos contornos ingleses (convocados para o esclarecimento de questões de ordem pública)
.

Mesmo admitindo mais facilmente a adoção desse instituto pelos países da common law, apresenta-se falsa a afirmação de que essa figura seria incompatível com os ordenamentos de países da civil law, devendo, no entanto, assinalar que, nesses países, o amicus curiae dever-se-ia adequar ao sistema adotado. 

Inicialmente, impende esclarecer determinados pontos do sistema da common law os quais aparecem como facilitadores da adoção daquele instituto. 

Como conseqüência da adoção do sistema do common law, são as decisões judiciais que conferem contornos à letra da lei,estabelecendo parâmetros, de forma que tais precedentes (stare decisis) passam a vincular o julgamento de futuros processos. E é em tal contexto que o friend of the court surgiu com o intuito de possibilitar a terceiro, interessado em julgamento favorável a uma das partes, o ingresso em processo subjetivo alheio, com o fito de influenciar a decisão judicial, a qual provavelmente se refletiria em todos os julgamentos posteriores sobre a idêntica questão, auxiliando a Corte através de ventilação de matéria relevante ainda não abordada pelas partes do processo
.

De acordo com o que se infere das palavras de Antônio do Passo Cabral, também acerca do sistema da common law, teria este adotado o modelo do stare decisis o qual implica uma elevada força vinculante das decisões jurisprudenciais diante dos casos semelhantes ocorridos posteriormente. “A força do precedente judicial pode fazer com que uma decisão proferida em relação a um litígio individual produza de algum modo efeitos a todos os futuros processos de mesma natureza”
. Desse modo, conclui o autor acerca da necessidade de adotarem mecanismos que possibilitem a influência dos setores sociais nas decisões da justiça.   

Na verdade, o que dificulta a viabilidade da adoção desse instituto pelos países de tradição romano-germânica é o fato de que, nesses locais, há uma disciplina exaustiva de hipóteses de intervenção de terceiros, interpretada restritivamente (diferente do que ocorre no direito anglo-saxão, por exemplo). Cabe, assim, mencionar Carlos Gustavo Rodrigues Del Prá, quando este afirma que a relutância parece decorrer do fato de, por tradição do direito da família romano-germânica, haver uma tendência em se interpretarem restritivamente os casos de ingresso de um terceiro em processo alheio. Ou seja, os ordenamentos dessa família têm uma estrutura fechada
.  

Todavia, essas afirmações a respeito da impossibilidade do transporte do instituto de países da common law para os de civil law foram refutadas, face à admissão desse sistema pela jurisprudência de diversos ordenamentos – não obstante não haver, por vezes, previsões legais.

O direito francês constitui um exemplo veemente disso. A jurisprudência francesa tem, recentemente, admitido a intervenção da figura do amicus curiae, distinguindo-o das figuras do perito e da testemunha
:  atribuí-se ao amicus curiae maior informalidade em sua intervenção, bastando, apenas, uma simples convocação do magistrado para o esclarecimento de alguma questão. Distingue-se ainda do perito, pois este apenas pode entrar na lide para elucidar questões de fato, enquanto que o amicus curiae pode intervir para aclarar, também, questões de cunho jurídico. Seria, para esse ordenamento, uma atividade meramente técnica, assemelhando-se muito mais à atuação originária do direito inglês. 

A atuação do amicus curiae, no direito francês, é fundamentada pelos dispositivos que expressamente outorgam ao juiz a liberdade para proceder à investigação dos elementos necessários para o seu convencimento e a consequente prolação decisória, quais sejam os arts. 179 a 183 do Código de Processo Civil Francês
.

Segundo afirma Cássio Scarpinella Bueno, “a função desenvolvida pelo amicus cúria,e na França, parece identificar-se com a fisionomia original do instituto; isto é, a sua função assemelha-se mais à sua própria denominação e age mais como um “amigo da corte” do que um terceiro em defesa de interesses não representados em juízo”.

Embora refutada, nesta oportunidade, a afirmação da inviabilidade da adoção desse instrumento em países de tradição romano-germânica, cabe ainda tecer mais alguns exemplos dessa experiência. Nesse sentido, tem-se o direito italiano. 

A admissão da intervenção do amicus curiae no processo italiano segue a mesma linha de fundamento do direito francês. O art. 68 do Código de Processo Civil italiano
 atribui ao magistrado a liberdade para valer-se de auxiliares para a realização de seu convencimento. O dispositivo é genérico; não há referência de um rol exaustivo dessas figuras as quais o juiz pode valer-se, o que acaba por legitimar a figura do amicus curiae, entre os “outros auxiliares”, como denomina a lei.

Há ainda outra previsão legal que, analogicamente, acaba por legitimar a intervenção do amicus curiae, devido à falta de previsão expressa. O art. 421, comma 2º, e o art. 425 do Código de Processo Civil italiano admitem que o magistrado da justiça do trabalho determine a intervenção dos sindicatos para esclarecimentos no processo
.   

Na Itália, como também na França, a figura desse terceiro, que cumpriria a função de amicus curiae, representa instrumento à disposição do julgador, para aperfeiçoamento da decisão, colocando-a dentro de seus poderes outorgados pela lei para o descobrimento da verdade
.

Mesma situação ocorre no âmbito do processo constitucional italiano, segundo Carlos Gustavo Rodrigues Del Prá: afirma ele que o art. 13 da lei que regulamenta a estrutura e o funcionamento da Corte Constitucional (Lei de 11.03.1953, n. 87) e o art. 12 das “Normas Integrativas para Julgamentos perante a Corte Constitucional” concedem ao juiz amplos poderes para dispor sobre os meios de prova, razão pela qual poderia ser admitida a manifestação de terceiros, como amici curiae, para esclarecimento das demais questões envolvidas no julgamento
.

Reputam-se de grande importância, também, as experiências do direito argentino já que corroboram na compreensão da viabilidade da atuação do amicus curiae em ordenamentos de origem romano germânica, de forma a abranger um caráter mais democrático do instituto.

As primeiras manifestações da figura do amicus curiae, na Argentina, ocorrem na metade da década de 90, quando dois organismos internacionais de defesa dos direitos humanos requereram a sua intervenção em processo que tramitava na Câmara Federal Criminal e Correcional da Capital Federal, tendo o seu pedido sido deferido pela maioria
. 

De acordo com Del Prá, também na década de 90, o instituto recebeu a sua primeira previsão legal, expressa na Lei 24.488, art. 7º
. Porém essa figura não foi contemplada pelo viés democrático, como atesta o primeiro precedente acima mencionado. 

Entretanto, pouco tempo depois, novo precedente surge ao deferir o requerimento de intervenção do Centro de Estudios Legales y Sociales, para ingressar em causa de interrupção de prisão preventiva que corria no 2º Juizado Criminal e Correcional Federal da Capital Federal; visava, portanto, a fornecer elementos de direito internacional e de direitos humanos sobre as condições de encarceramento de pessoas contaminadas com o vírus HIV e o caráter restritivo dessa prisão
.

Ou seja, pode-se perceber que, no direito argentino, a figura do amicus curiae passa a conferir uma feição mais ampla ao se comparar a atuação do instituto nos demais países da civil law, mencionados alhures. Configura uma possibilidade de controle do exercício da jurisdição, já que viabiliza a real participação democrática de organismos cujas causas abarquem repercussões públicas e coletivas. Pode-se afirmar, portanto, que no direito argentino a figura do amicus curiae configura-se como um verdadeiro instrumento de democratização dos debates constitucionais.  

Diante dessa aceitação do instituto naquele âmbito, Carlos Gustavo Del Pra dá notícia de novas iniciativas do legislador de conferir ao instituto melhor sistematização e regulamentação. A exemplo disso, tem-se a Lei 402/2000, que regulava os procedimentos no Tribunal Superior de Justicia de la Ciudad de Buenos Aires, prevendo a intervenção de terceiro na função de assistente oficioso (outra denominação para a figura do amicus curiae no direito argentino)
.

Assim, pode-se perceber que o instituto, no âmbito do direito argentino, ganhou contornos mais próximos conferidos aos dos países da common law. Como assevera Carlos Gustavo Rodrigues Del Prá:

Não só a prática argentina, verificada pelas inúmeras decisões existentes, como também as recentes iniciativas legislativas de regulamentação têm demonstrado que essa é a feição do instituto que ganhou maior prestígio. Ou seja, tanto a jurisprudência como o legislador apontam as causas de “transcendencia colectiva o interés general” como sendo o terreno propício para atuação da figura do amicus curiae. Ademais, há evidente identificação da figura como uma efetiva forma de participação ativa e voluntária dos cidadãos nestas causas, e não apenas como uma faculdade do juiz de suprir as eventuais deficiências nas questões de cuja solução depende a prolação da sentença.
  
De grande importância, tem-se ainda a atuação do amicus curiae nos organismos internacionais: tal instituto tem sido cada vez mais referenciado nos ordenamentos supranacionais.
Cássio Scarpinella Bueno menciona diversas Cortes transnacionais que permitem a atuação daquela figura, como forma de aperfeiçoar o exercício de seu mister
. Dentre elas, tem-se a Corte Interamericana de Direitos Humanos.


O texto do Regulamento desta Corte parece prever, em alguns dispositivos, a intervenção do amicus curiae, quando trata do procedimento para apuração e julgamento das denúncias de violações de direitos humanos nos Estados membros (art. 45, alíneas 1 e 3)
. 

De conteúdo semelhante, tem-se ainda o art. 63
, que trata da função consultiva da Corte, quando então o Presidente terá liberdade para autorizar a intervenção de qualquer interessado em opinar sobre o item submetido à consulta.

O instituto – pelo que se depreende dos dispositivos por ora citados – configuraria instrumento capaz de aferir ao juízo maior preparação para a causa posta em xeque, viabilizando, assim, o alcance da verdade real. É o que assinala Carlos Gustavo Del Prá, ao afirmar que seria o princípio da verdade real o verdadeiro norteador desse sistema processual
.

Por mais que se conceba uma visão do instituto por um aspecto mais passivo, identificando-o com os contornos estabelecidos nos ordenamentos italiano e francês, a visão ativa do instituto é admitida tendo por base a tendência liberal das cortes de defesa dos direitos humanos, relacionada ao princípio da prevalência da defesa dos Direitos Humanos. Segundo as palavras de Carlos Gustavo Del Prá, “a vigência de princípio impondo prevalência da efetividade da tutela protetiva dos direitos humanos sobre o respeito ao procedimento alarga a abrangência do instituto, o qual adquire característica mais participativa e, por conseguinte, democrática”
.

A título exemplificativo, tem-se ainda a Organização Mundial do Comércio (OMC). As regras do procedimento de solução de conflitos da OMC são silentes quanto à figura do amicus curiae; contudo, essa questão tornou-se alvo de grandes debates doutrinários. Assim, fundamentações em favor da admissão de tal figura na jurisdição dessa Corte são colocadas em discussão, destacando-se, por ora, a verdadeira contribuição do instituto no que tange ao porte de informações necessárias para o deslinde de questões, sobretudo as mais complexas. 
 Outro aspecto de grande destaque no âmbito internacional diz respeito aos Princípios e às Regras de Processo Civil Transnacional (Transnational Civil Procedure Code). Esse documento, de grande importância para o processo civil mundial consiste em um verdadeiro código-tipo, resultado de muitos estudos por parte de juristas, de diversas nacionalidades e culturas, que objetivavam estabelecer uma troca de experiências eficientes no campo do processo civil. 

O que se reputa importante para o estudo do supramencionado Código refere-se ao fato de este prever claramente a figura do amicus curiae, tanto na parte dos princípios norteadores do processo civil, quanto nas regras do procedimento daquela matéria. 

Carlos Gustavo Rodrigues Del Prá cita, em sua obra, as disposições retiradas da minuta elaborada em 29.09.2003, que prevêem a intervenção do amicus curiae (dentre os princípios
 e regras
) e traz ainda comentários realizados no próprio texto da referida minuta os quais sugerem a sua admissão pelos países da civil law, ratificando a sua importância, principalmente, em casos de relevância pública
. 

Feitas todas essas considerações, percebe-se, manifestamente, que o instituto em questão sofreu algumas alterações, diante da evolução vivenciada desde a sua origem. 

Em razão do tempo e das experiências de cada país, pôde-se visualizar uma redefinição de sua atuação, deixando de ser meramente auxiliar do juízo para abarcar um maior comprometimento com as causas, notando-se, por esse viés, um caráter parcial democrático. 

Contudo, aquela função originária permanece, conquanto se perceba esse alargamento de atuação. Hoje, o amicus curiae assume um papel de grande importância para a efetivação do postulado democrático, já que viabiliza a verdadeira participação da sociedade no exercício do poder jurisdicional. Passa a agir, então, em prol de interesses coletivos/ públicos. 

Diante do fenômeno da atuação desse instituto, notam-se, pois, duas funções: uma vinculada ao aperfeiçoamento da atividade hermenêutica do magistrado acerca das informações prestadas, aproximando-se da própria denominação do instituto; a outra, de coloração democrática, nos casos de transcendência coletiva.   

3 ENQUADRAMENTO CATEGÓRICO DO INSTITUTO JURÍDICO DO AMICUS CURIAE E A LEGITIMIDADE DE SUA INTERVENÇÃO
A natureza jurídica da figura do amicus curiae é alvo de acirradas controvérsias na doutrina e na jurisprudência brasileira. Como restou declarado alhures, tal instituto não possui equivalente no sistema jurídico pátrio, não conta com legislação pertinente capaz de exaurir a discussão e não costuma ser referenciado no direito positivo nacional com a sua nomenclatura usualmente conhecida e utilizada no âmbito dos países que o adotaram. Essa realidade pouco precisa e nítida configura a verdadeira razão que dificulta o assentamento do tema em questão. 
Os estudiosos do amicus curiae muito divergem sobre a sua natureza jurídica, ora sendo apontada a natureza de auxiliar do juízo, ora a sua semelhança com o assistente qualificado; não obstante, o presente trabalho pauta-se na defesa da natureza jurídica de nova modalidade de intervenção de terceiro. 
Seria este um novo terceiro interveniente, distinguindo-se das demais hipóteses de intervenção de terceiros, previstas e regulamentadas exaustivamente pelo Código de Processo Civil brasileiro, bem como aprofundadas pela doutrina e jurisprudência nacionais. 
Desse modo, o amicus curiae seria uma nova modalidade, uma nova espécie, um terceiro especial, diante de um conceito amplo de intervenção de terceiros em processo alheio pendente. 
Grande parte da doutrina tem dificuldade em afirmar ser esta espécie de intervenção mais uma hipótese de terceiro interveniente não previsto entre as modalidades referidas expressamente, no Código de Processo Civil; na verdade, advém de uma tendência proveniente da família romano-germânica de interpretar restritivamente as possibilidades de intervenção de terceiro em processo alheio. Contudo, esse óbice não deve perdurar visto que o instituto em questão – muito mais que uma criação doutrinária – é consagrado pelo próprio ordenamento jurídico o qual lhe atribui contornos próprios e peculiares, como por ora se propõe a analisar.
 Entretanto, preliminarmente, faz-se imperiosa a colocação de que o tema relativo aos terceiros e às partes processuais não encontra consenso na doutrina, percebendo-se, portanto, na seara doutrinária posicionamentos diversos e distintos quanto a esse assunto. 

Inicialmente, não obstante a dificuldade dessa conceituação, compete explicitar o que seria, em verdade, a intervenção de terceiro no processo. De primeira, diz-se ser “a entrada de terceiro no processo pendente entre outras pessoas”
. Entretanto, para uma noção mais apurada, faz-se mister a sistemática de exclusão face à definição de parte processual, como bem propõe Cândido Rangel Dinamarco
. Ou seja, será terceiro todo aquele que não for parte. 
Assim entende também Antônio do Passo Cabral: 

Pode-se conceituar parte, atualmente, como aquele que formula ao Estado-juiz pedido em seu nome ou em nome de outrem (autor) e aquele em face de quem a atuação estatal deverá incidir (réu), aquele que pede e aquele em relação a quem se pede a tutela jurisdicional
.    
Essa definição parece suficiente consoante se propõe esta pesquisa; entretanto, constitui elemento de elevada importância para a definição de parte processual, o tange ao conceito de participação em contraditório. Embora insuficiente para distanciar o conceito de parte do conceito de terceiro (a figura do assistente simples exerce no processo poderes relativos ao princípio do contraditório
), tal elemento é imprescindível para caracterizar a atuação da parte processual a quem é atribuído o direito ao “exercício dos poderes e faculdades inerentes à participação contraditória
”.

Luiz Guilherme Marinoni
, no intuito de separar esses dois sujeitos do processo – parte e terceiro interveniente –, defende que a noção daquele primeiro deve ser extraída puramente do direito processual, não devendo ser levado em consideração qualquer conteúdo do direito material, para o alcance desse propósito. 

Tal afirmação não ignora o conhecimento de que é, por meio das informações do direito material, que se determina uma parte legítima. O autor afirma que “conceber a idéia de parte sem relacioná-la, ao menos em princípio, com o direito material, somente poderia explicar o fenômeno da relação processual, sendo, em todos os demais campos, inútil para os fins pragmáticos a que o processo se destina
”.  

Assim, o dito autor objetiva promover uma separação entre os conceitos que, por ora, são referidos, uma vez que o direito material é quem traduz o grau de interesse, envolvendo determinado sujeito no processo e, a partir dele, podendo estabelecer a condição de parte legítima ou de terceiro interveniente (interessado ou desinteressado)
. Segundo as palavras de Marinoni,
Com base nesses elementos, pode-se concluir que será parte no processo aquele que demandar em seu nome (ou em nome de quem for demandada) a atuação de uma ação de direito material e aquele outro em face de quem essa ação deve ser atuada. Terceiro interessado será, por exclusão, aquele que não efetivar semelhante demanda no processo, mas, por ter interesse jurídico próprio na solução do conflito (ou, ao menos, afirmar possuí-lo), é autorizado a dele participar sem assumir a condição de parte.

Pode-se concluir que terceiro é todo aquele sujeito estranho à lide, legitimado a atuar em processo alheio em razão de abarcar determinado interesse naquele processo, sem corresponder às condições supramencionadas de parte
.

Sérgio Cruz Arenhart
 parece partilhar desse entendimento ao tratar sobre as hipóteses de intervenção de terceiros em processo alheio, autorizando o ingresso destes sujeitos estranhos à lide originária em respeito ao princípio do contraditório. 

Encontra-se ainda mais explícita essa compreensão a respeito da qualidade de terceiro no processo, em passagem do supramencionado autor quando trata das obrigações processuais desses sujeitos, do mesmo modo que às partes também são impostos deveres no processo. Segundo as palavras do dito autor:

Terceiros (e não só os terceiros interessados, mas quaisquer terceiros), da mesma forma, possuem vínculos impositivos em relação a qualquer processo, impondo a lei a eles inúmeros deveres, que se estendem desde os naturais de respeito aos atos (e documentos) públicos que materializam a relação processual, passando por deveres de colaboração (na prova e na efetivação dos provimentos judiciais) e culminando com imposição de lealdade e moralidade perante às partes, o Estado e o objeto do processo.

Diante do quanto exposto, configura-se, assim, a figura do amicus curiae uma modalidade de intervenção de terceiro, não obstante ser esta distinta das demais já existentes e estudadas.

No que tange a essa diferenciação face às demais espécies de terceiros no processo civil, bem afirma Cássio Scarpinella Bueno:

O que deve ser destacado é que a afirmação de que o amicus é terceiro não pode ser entendida no sentido de que é assistente ou, mais amplamente, que o ser “terceiro” significa que deva necessariamente assumir aquelas específicas modalidades de terceiro que o nosso Código de Processo Civil conhece e, com alguns contornos diversos, sempre conheceu. Como se o amicus pudesse pretender intervir no processo alheio somente a partir de uma daquelas modalidades interventivas. Ser terceiro, aqui, quer significar, apenas, que o amicus não é parte
.

Portanto, seria cabível afirmar que o amicus curiae é, genericamente, uma modalidade de intervenção de terceiro, não se confundindo com as já conhecidas, apenas apresentando um traço comum diante delas, qual seja, a autorização para intervenção em processo pendente, não alocado na condição de parte. Esse traço comum, então, seria o suficiente para asseverar que todas essas possibilidades interventivas previstas – inclusive a do amicus curiae – são hipóteses de intervenção de terceiros, pois, de alguma forma e por alguma razão, estariam legitimados a interferir em processo alheio, malgrado não formulem pedido em juízo.
Esse posicionamento também é adotado por Milton Luiz Pereira
, para quem o amicus curiae seria um “terceiro especial ou de natureza excepcional”, corroborando a tese defendida nessa oportunidade. Preleciona o autor que o amicus curiae seria um instituto de conceito ainda inseguro no Direito nacional, contudo afirma que deve ser “admitido no processo civil brasileiro para partilhar na construção de decisão judicial, contribuindo para ajustá-la aos relevantes interesses sociais em conflito”.  

Contudo, diante do que fora apontado, é importante analisar e ressaltar as diversas características assumidas pela figura em questão que a distingue das demais já existentes e estudadas, apresentando o seu perfil e os contornos próprios, de forma a encontrar a sua identidade.

De início, imperioso se faz afirmar que a intervenção típica de terceiro em processo imprescinde de demonstração de interesse jurídico. Portanto, a existência de interesse daquele sujeito no deslinde da causa é essencial para a sua admissão em juízo. É assim que se configura a primeira grande diferença entre o amicus curiae e as demais espécies de terceiros, pois, para a entrada daquele sujeito na relação processual, desnecessário se faz, não obstante poder haver a demonstração de interesse jurídico na questão debatida. Ou seja, diferente dos demais, esse instituto não é admitido apenas mediante a apresentação de interesse estritamente jurídico. O amicus curiae poderá portar interesse econômico, moral, político ou até mesmo jurídico, contudo não possui valor essencial para a sua atuação, podendo, assim, denominá-lo um verdadeiro terceiro desinteressado juridicamente uma vez que o interesse jurídico não configura autorizá-lo a participar do processo.

Alguns estudiosos defendem, com base na leitura do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/1999
 que o elemento indispensável para a autorização dessa interferência reside na condição da representatividade adequada, apontando-a como mais uma diferença entre as espécies de intervenção de terceiro. No entanto, Antônio de Passo Cabral refuta essa afirmação, elucidando que tal requisito apenas seria exigido em hipóteses de substituição processual, casos de legitimação extraordinária, quando o sujeito ingressaria no processo em nome próprio na defesa de direito alheio – o que nessa ocasião não ocorre, vez que as partes que estão a discutir o direito material já estão em juízo
. Portanto, essa previsão existente no dispositivo mencionado não seria suficiente para configurar tal elemento como caracterizador de sua atuação.    

Segundo Passo Cabral, o que passa a legitimar a intervenção do amicus curiae seria a existência de interesse público na demanda:
O amigo da Corte já tinha previsão normativa antes de sua inclusão no âmbito constitucional. Logo, não só nesta seara deverá incidir o instituto do amicus curiae, mas em qualquer outro processo em que presente o interesse público na participação processual, já que se trata de instrumento garantidor da participação democrática.
 
Contribui ainda para esse entendimento Cássio Scarpinella Bueno. Quando ele distingue o instituto do amicus curiae da figura do assistente, afirma que “a finalidade que deve nortear a atuação do amicus é diversa, guiada, necessariamente, por outra lógica, que vai além dos seus próprios interesses ‘pessoais’”
.
É nesse ponto que o amicus curiae distancia-se do instituto da assistência. Uma vez que, para ser admitido em processo alheio pendente, o amicus curiae não precisa demonstrar a existência de interesse jurídico. Com base nisso, pode-se afirmar que essa intervenção é pautada na neutralidade – no sentido de desinteressado juridicamente – do terceiro interveniente. 

Por outro lado, a intervenção do amicus curiae será motivada por um interesse que transcende a esfera jurídica das partes do processo – um interesse público –, ou como denomina Cássio Scarpinella Bueno, “um interesse institucional”
. Consoante o autor, seria o assistente um “interveniente egoísta” uma vez que ingressa em juízo no intuito de tutelar interesse ou direito seu o qual poderá sofrer prejuízos presente ou futuramente; o amicus curiae, por sua vez, tende a atuar de forma “altruísta” já que o direito ou interesse a ser defendido não tem destinatário individualizado.
 
De fato, convém afirmar que o conceito de interesse público é assunto divergente nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial, visto ser fluido e mutável em cada ordenamento jurídico. Como haveria de distinguir interesse do Estado do interesse que legitima a intervenção do amicus curiae é onde reside a questão. Contudo, alguns autores arriscam propostas de solução
, encontrando-se grande coerência, sem prejuízo de muitos outros, no ensinamento de Antônio do Passo Cabral para quem o interesse público abarca os interesses transindividuais (difusos ou coletivos) e individuais homogêneos
.  Ou seja, diante disso, pode-se inferir que a repercussão social de uma determinada demanda (traduzida pelos efeitos decorrentes) seria o interesse público que autorizaria a intervenção da figura do amicus curiae em processo alheio. Afirma o autor: 

O amicus curiae não precisa demonstrar interesse jurídico. Sua atuação decorre da compreensão de relevante interesse público na jurisdição e da busca de permitir a participação política por meio do processo. A importância de sua intervenção é política e seu interesse é ideológico, de exercer parcela de participação manifestando-se nos autos
.

Ao retornar às distinções entre o amicus curiae e as intervenções típicas de terceiro, Antônio do Passo Cabral ainda esclarece que a grande diferença entre essas modalidades (intervenção típica e atípica) situa-se nos efeitos decorrentes da decisão do processo no qual houve a interferência. Para o autor, “o amicus curiae não se sujeita a essa peculiar preclusão resultante da coisa julgada, podendo livremente discutir a matéria a qual motivou sua intervenção em outros processos”
.

Sobre essa questão, Cássio Scarpinella Bueno analisa os limites objetivo e subjetivo da coisa julgada diante da atuação do amicus curiae
. Conclui o autor que, sob o âmbito objetivo, “ele não tem qualquer interesse seu, muito menos no sentido tradicional e individual do termo, na causa que intervém”
. Ou seja, o objeto litigioso não lhe diz respeito; ele seria muito mais um portador dos interesses que o movimentam do que seu usufrutuário. Desse modo, não devem incidir os efeitos da coisa julgada a esse terceiro estranho ao objeto da lide
.  

Quanto aos limites subjetivos, o mesmo entendimento se opera. Ao estudar quais os sujeitos que se submeteriam aos efeitos da coisa julgada, o amicus curiae não apareceria nesse rol já que sua atuação não ocorre em razão de uma titularidade de direitos. Ademais, o amicus não possui a prerrogativa de condução do processo, o que facilita e ratifica a compreensão da não-sujeição à coisa julgada
. O art. 472 do CPC
 (primeira parte) fundamenta, a princípio, essa questão.

Antônio do Passo Cabral ainda referencia uma última disparidade entre essa figura e às demais previstas: trata-se da forma de ingresso do amicus curiae no processo, podendo se operar de forma voluntária ou mediante convocação do magistrado
.

Até a previsão normativa do amicus curiae, inexistia no ordenamento processual modalidade de intervenção de terceiros que pudesse ser ordenada pelo órgão julgador, já que, ainda quando a intervenção é forçada ou coata, é a parte que provoca a inserção do terceiro no processo, sendo maciço o entendimento de que o juiz somente pode determinar a vinda de terceiro ao processo quando se tratar de hipótese de litisconsórcio
. 

Após tamanha explanação, conclui-se que a intervenção processual do instituto do amicus curiae possui natureza jurídica de intervenção atípica de terceiro. Nesse âmbito, diversas expressões podem ser utilizadas: anômala, especial, intervenção de terceiro de natureza excepcional
 ou, ainda segundo Pedro Lenza, “parece razoável falarmos em uma modalidade sui generis de intervenção de terceiros”
, contanto que possua o intuito de adjetivar essa atuação simbolizando a sua distinção face às demais espécies de intervenção. 

O interesse que o legitima – de caráter público – deve estar presente em quaisquer de suas hipóteses de intervenção: desde o auxílio a Corte em sua função de interpretar o direito, até a sua configuração mais democrática. Segundo Carlos Gustavo Del Pra, “age em defesa de um interesse que lhe foi investido legalmente (interesse público); ou seja, age para auxiliar a corte, mas também age em defesa de um interesse de abrangência coletiva/social
”; ou ainda, pelas breves palavras de Mirella de Carvalho Aguiar, “o interesse para a intervenção em questão é da própria justiça, satisfazendo também aos anseios democráticos
”.

Em resumo, vale ratificar que a figura do amicus curiae apresenta-se como um terceiro interveniente especial, face às demais hipóteses previstas para intervenção de terceiro em processo alheio, contribuindo efetivamente para a democratização do poder jurisdicional e para a interação do magistrado com a realidade que o circunda.

4 CONCLUSÃO
A figura do amicus curiae surge no Direito brasileiro de forma emblemática. Sem precedente no ordenamento jurídico pátrio, ela aparece e é identificada com base nos contornos atribuídos ao instituto ao longo da história de sua existência. 

A grande dificuldade que se encontra na doutrina é a de explicar o que ou quem seria este terceiro que intervém em processo alheio e quais são os limites e os direitos que abarca. 

Muitas são as controvérsias que rondam a figura do amicus curiae. Mas as razões dessas discussões doutrinárias e jurisprudenciais repousam no fato de ser, esse terceiro, uma figura nova e misteriosa para o direito brasileiro – jamais tratada, anteriormente, nesse contexto. 

A mera tradução da expressão originariamente estabelecida não é suficiente para identificar qual a figura que encontra homogeneidade com a estudada nesse trabalho, qual seria o instituto que se identifica intimamente com o amicus curiae. Portanto, a sua adoção no sistema jurídico nacional dá margem a suposições e conclusões variadas em razão da semelhança que este guarda em face às outras figuras já existentes no processo civil.

Não há como negar que existem, no Direito brasileiro, diversas figuras que apresentam certa afinidade ou, ao menos, traços comuns ao instituto do amicus curiae. A proposta deste trabalho, no entanto, assenta-se na busca de contornos próprios à intervenção desse terceiro, uma vez que, como restou demonstrado, diante da simples observação da sua atuação nos países que o adotaram ou até mesmo na origem histórica que possui, identifica-se em sua manifestação um diferencial, quando comparado às demais figuras existentes e exaustivamente regulamentadas pelo diploma processual civil.  

Conferir total liberdade de atuação ao amicus curiae – como se faz com as partes processuais – seria atribuir a esse instituto um papel adverso ao sistema jurídico brasileiro, bem como, e consequentemente, à estrutura essencial do processo civil nacional. Por outro lado, e.g., limitá-lo às balizas impostas ao assistente é retirar dessa figura a sua razão de ser
.

Portador de um interesse público ou institucional que o legitima, faz-se desnecessária a demonstração de interesse jurídico por parte desse sujeito, afastando-se nesse ponto das demais hipóteses de intervenção de terceiro.

O amicus curiae é o terceiro interveniente capaz de reunir os valores e elementos dispersos no meio social e representá-los em juízo, contribuindo para uma melhor qualidade das decisões proferidas pelo magistrado; é concretizador do postulado democrático, haja vista que pluraliza o debate jurisdicional.     

A figura desse terceiro adentrou no ordenamento jurídico brasileiro na década de 70, com o advento da lei 6.835/76, que cria e regulamenta a Comissão de Valores Mobiliários, sendo ainda prevista nas leis 8.884/94 (do Conselho Administrativo de Defesa Econômica); 9.279/96 (do Instituto Nacional da Propriedade Industrial); 8.906/94 (EOAB); 9.469/97 (Pessoas Jurídicas de Direito Público); 9.868/99 (ADI e ADC); 10.259/01 (incidente de uniformização de jurisprudência nos juizados especiais federais). Existe ainda o entendimento doutrinário o qual defende a admissibilidade da intervenção do amicus curiae na ADPF, no incidente de Inconstitucionalidade, no procedimento de edição, revisão e cancelamento de enunciado de súmula vinculante, bem como na repercussão geral do recurso extraordinário e do recurso especial repetitivo.
 

Esse novo terceiro – sujeito da relação processual – apresenta-se portador de uma importância imensurável para o processo, uma vez que possui o potencial de oferecer ao magistrado elementos e informações reputados indispensáveis para o ótimo julgamento da causa, bem como de pluralizar os debates jurisdicionais, especialmente os debates constitucionais, de forma a atribuir legitimidade aos atos emanados dessas instâncias de poder. 

Representa, portanto, a atuação concreta e imediata da sociedade no âmbito do processo, ou seja, no mister da atividade hermenêutica; traduz os valores e angústias flutuantes no seio social; simboliza as vozes da sociedade, muitas vezes suprimidas.

Nesse diapasão, mister se faz ratificar que o amicus curiae é um novo terceiro no processo que, portador de interesse público ou institucional, possui legitimidade para intervir em processo pendente; busca fornecer ao magistrado informações relevantes ao julgamento da causa e alheias ao conhecimento do juiz para o aperfeiçoamento da tutela jurisdicional. Além disso, contribui para a efetivação das bases democráticas de um Estado de Direito ao conferir voz aos anseios sociais, atribuindo à sociedade o poder real de influência na atividade do Judiciário.

Conclui-se que o amicus curiae é o instituto legitimador da atividade jurisdicional, pois sua atuação potencializa atribuir o verdadeiro respaldo social às decisões proferidas naquele âmbito.
Nesse sentido, o presente trabalho buscou estabelecer uma identidade própria à figura do amicus curiae, que, não obstante guarda relativa semelhança com outras figuras do processo, com elas não se confunde. Outrossim, investiu-se de argumentos esclarecedores sobre a importância desse instituto no alcance da tão almejada justiça, sendo o Direito brasileiro terreno fértil para o seu desenvolvimento. 
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